
AVISO DISPENSA LICITAÇÃO

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 39/2026

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
UASG: 926092
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

securitários para veículos pertencentes à frota
própria do Fundo de Modernização do Ministério
Público do Estado do Piauí, com cobertura contra danos
materiais e corporais resultantes de sinistros de roubo, furto,
colisão, incêndio e danos causados por fenômenos naturais, com
assistência 24 horas em todo território nacional, nos termos das
tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no
Termo de Referência.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 12.504,16 (doze mil, quinhentos e quatro reais e dezesseis
centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/10/2026 às 08:00 no sítio www.gov.br/compras
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: De 08:00h às 14:00
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE
TRATAMENTO FAVORECIDO
ME/EPP/EQUIPARADAS:

NÃO

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA
ALGUM ITEM:

NÃO

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25101(Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí- PGJ/PI)

PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº 19.21.0412.0040815/2026-20

 
Registro de Preços Vistoria Instrumento Contratual Garantia

contratual
Forma de

Adjudicação
( ) SIM
(X) Não

( ) NÃO
(X) Facultativa

(X) TERMO DE
CONTRATO
( ) Nota de empenho

( ) Sim
(X) NÃO

( ) POR ITEM
(X) POR LOTE
( ) Global

Documentos de Habilitação (Vide Subitem 9.3 do Termo de Referência (Anexo I do Aviso)*
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Requisitos Básicos:
(X) Sicaf ou documentos equivalentes
(X) CEIS
(X) CNEP
(X) Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
(X) Habilitação Jurídica
(X) Qualificação Econômico-financeiro

 
 

Requisitos Específicos:
(X) Qualificação Técnica
(X) Subitens 9.30 a 9.32 do Termo de Referência.

 

      
*O detalhamento dos documentos /requisitos de habilitação deve ser consultado no subitem do Termo de referência
acima indicado.

Lic. Exclusiva ME/EPP Reserv. Cota ME/EPP Amostra/Dem.
( ) Sim / (x) Não ( ) Sim /(x) Não ( ) Sim / (X) Não
Prazo para envio da proposta/habilitação/documentação complementar:  2 (duas) horas após a convocação.
Pedidos de esclarecimento: Até 15 h do dia 26/10/2026 para o e-mail asscompras@mppi.mp.br
 

Observações Gerais:

· Modelo para apresentação da proposta (Anexo I do TR);

· Declaração Vistoria (Anexo II do TR).

· O valor em disputa neste processo é referente ao Prêmio. As propostas não poderão ultrapassar o
limite estabelecido nas franquias, conforme subitem 10.3. do Termo de Referência (Anexo I do
Aviso de Contratação Direta).
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 39/2026
(Processo Administrativo nº 19.21.0412.0040815/2026-20)

Torna-se público que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ , por meio da
Coordenadoria de Licitações e Contratos, sediado(a) na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Centro,
Teresina/PI, inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89,  realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do DECRETO Nº 21.872, DE 07
DE MARÇO DE 2023, e demais normas aplicáveis.

A Dispensa Eletrônica será conduzida pela Agente de Contratação, Érica Patrícia Martins
Abreu, formalmente designada pela Portaria PGJ nº 5.644/2025.

 

1. DO OBJETO

1.1 . O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada na prestação de serviços
securitários para veículos pertencentes à frota própria do Fundo de Modernização do
Ministério Público do Estado do Piauí, com cobertura contra danos materiais e corporais
resultantes de sinistros de roubo, furto, colisão, incêndio e danos causados por fenômenos
naturais, com assistência 24 horas em todo território nacional, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

LOTE ÚNICO

Objeto Catser Especificação Qtd.

PRÊMIO

Valor
Unitário Valor total

Serviços
securitários para

veículos
pertencentes à frota

própria do Fundo
de Modernização

do Ministério
Público do Estado

do Piauí.

13943

VOLKSWAGEN -
VIRTUS SENSE 1.0

TSI FLEX
5 R$ 2.057,66 R$ 10.288,30

MITSUBISHI - NOVA
TRITON CAB DUPLA

GL 2.4 BI TURBO
4X4

1 R$ 2.215,86 R$ 2.215,86

VALOR TOTAL DO LOTE (MÁXIMO ADMITIDO) R$ 12.504,16
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1.1.1. Havendo mais de um item/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o  menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo  aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação:
2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.2.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;
2.2.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
2.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
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contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.10. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição.
2.2.11. Pessoas físicas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.
2.4. O impedimento de que trata o item 2.2.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.2.4 e 2.2.5 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.7. O disposto nos itens 2.2.4 e 2.2.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.8. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
2.9. A vedação de que trata o item 2.3, estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertado, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência , assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição ; e
3.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.
3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
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4. DA FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste Aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é
de 1% (um por cento) .

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar
condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
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negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários,
no prazo de 2 (duas) horas.

5.3.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5 . 4 . Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.2. e
seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

5.4.1. Sicaf;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e
5.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.
5.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força
do art. 12 da citada lei.

5.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao
CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU.
5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

5.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de
Contratação Direta e em seus anexos.
5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.9.1. contiver vícios insanáveis;
5.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus
anexos;
5.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração ;
5.9.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;
5.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
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para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

5.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
5.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.
5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
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apresentados em tradução livre.
6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.

6.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para
os fornecedores individuais.

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf,
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo
de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
6.9. Na hipótese de a certidão ser emitida com validade indeterminada ou sem prazo
expresso em seu instrumento, será considerada válida aquela expedida nos 90 (noventa)
dias anteriores à data da sessão pública do certame, salvo quando norma específica (lei,
resolução, instrução normativa, portaria, entre outros) estabelecer prazo diverso, caso em
que prevalecerá o disposto no respectivo ato normativo. Os prazos aqui referidos serão
contados a partir da data de emissão, inclusive.
6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
6.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.
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6.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo d e 5 (cinco) dias úteis , contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. A Administração disponibilizará acesso à sistema de processo eletrônico para a
assinatura do Termo de Contrato, para que seja assinado no prazo citado no item 7.2 a
contar da data da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 , quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

Aviso de Contratação Direta n° 39/2026 (1537318)         SEI 19.21.0412.0040815/2026-20 / pg. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155


8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave.

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.
8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal.
8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.
9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. O s pedidos de esclarecimentos referentes a esta dispensa eletrônica deverão ser
enviados ao (à) Agente de Contratação em até 03 (três) dias úteis anteriores à data de
abertura designado para a fase de lances, até às 14 horas, exclusivamente, por forma
eletrônica, pelo e-mail: asscompras@mppi.mp.brpara que os interessados tirem dúvidas sobre o
aviso e o processo de contratação, buscando informações adicionais ou detalhes sobre o objeto
da contratação.
9.13. Caberá ao (à) Agente de Contratação responder os pedidos de esclarecimento no prazo de
até 01 (um) dia útil , anterior à data designada para a fase de lances.
9.14. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
9.15. As respostas aos esclarecimentos prestados pelo (a) Agente de Contratação serão
disponibilizadas através do sistema Compras.gov.br, permanecendo entranhadas nos autos do
processo, disponíveis para consulta por quaisquer interessados (as).
9.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico: https://sei.mppi.mp.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?
id_acesso_externo=32537&infra_hash=df0c69f8dd74ed8a7c1a5e89fc108cd6
9.17. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.17.1. ANEXO I – Termo de Referência e Anexos
9.17.1.1. Anexo I – Modelos Auxiliares para Apresentação da Proposta Comercial
9.17.1.2. Anexo II – Modelos de Declaração (Termo de Vistoria Técnica Facultativa)

9.17.1.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar
9.17.1.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato
9.17.1.4. ANEXO IV – Documentos dos veículos

 

Teresina-PI, na data da assinatura eletrônica.

 
Érica Patrícia Martins Abreu

Agente de contratação

Documento assinado eletronicamente por ERICA PATRICIA MARTINS ABREU, Agente de
contratação, em 23/10/2026, às 10:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1537318 e o código CRC D25E2131.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes 2294 - Bairro Centro - CEP 64000-060 - Teresina - PI - www.mppi.mp.br

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

CONTRATAÇÃO SERVIÇOS – SEGURO VEICULAR – VEÍCULOS FMMP
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.21.0412.0040815/2026-20
 
 
 

 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)
 
1.1. Contratação por meio de DISPENSA ELETRÔNICA de empresa especializada na prestação de serviços securitários para veículos percentes à frota
própria do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí com cobertura contra danos materiais e corporais resultantes de sinistros de
roubo, furto, colisão, incêndio e danos causados por fenômenos naturais, com assistência 24 horas em todo território nacional, nos termos das tabelas
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

CATSER 13943

PRÊMIO

Item Especificação

Valor Unitário

(Porto Seguro
Cia de Seguros
Gerais)

Valor Unitário
(Prefeitura

Municipal de
Divinópolis-MG)

Valor Unitário
(Conab -

Companhia
Nacional de

Abastecimento)

Valor Unitário
(Prefeitura

Municipal de
Ladário-MS)

Valor Unitário
(Município de

Independência-
RS)

Valor Máximo
Admitido

1

5 (cinco) veículos
VOLKSWAGEN -
VIRTUS SENSE 1.0
TSI FLEX, placas:

1. UKL2D45

2. UKJ3C50

3. UKJ3C68

4. UKL0B93

5. UKL0C10

Valor por
veículo:

R$ 1.966,73
Valor total:

R$ 9.833,65

  

Valor por veículo:
R$ 2.007,97
Valor total:

R$ 10.039,85

Valor por veículo:
R$ 2.198,27
Valor total:

R$ 10.991,35

Valor por veículo:
R$ 2.057,66
Valor total:

R$ 10.288,30

2

MITSUBISHI - NOVA
TRITON CAB DUPLA
GL 2.4 BI TURBO 4X4

 

R$ 2.522,78 R$ 2.351,15 R$ 1.773,65   R$ 2.215,86

TOTAL R$ 12.504,16

FRANQUIA

Item Especificação

Valor Unitário
(Porto Seguro

Cia de
Seguros
Gerais)

Valor Unitário
(Prefeitura

Municipal de
Divinópolis-MG)

Valor Unitário
(Conab -

Companhia
Nacional de

Abastecimento)

Valor Unitário
(Prefeitura

Municipal de
Ladário-MS)

Valor Unitário
(Município de

Independência-
RS)

Valor Máximo
Admitido

1

5 (cinco) veículos
VOLKSWAGEN -
VIRTUS SENSE 1.0
TSI FLEX, placas:

1. UKL2D45

2. UKJ3C50

3. UKJ3C68

4. UKL0B93

5. UKL0C10

Valor por
veículo:

R$ 2.613,60
Valor total:

R$ 13.068,00

  

Valor por veículo:
R$ 1.250,00
Valor total:

R$ 6.250,00

Valor por veículo:
R$ 5.000,00
Valor total:

R$ 25.000,00

Valor por veículo:
R$ 2.954,54
Valor total:

R$ 14.772,70
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2
MITSUBISHI - NOVA
TRITON CAB DUPLA
GL 2.4 BI TURBO 4X4

R$ 11.692,80 R$ 12.932,00 R$ 12.927,02   R$ 12.517,28

TOTAL R$ 27.289,98

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. Cuida-se de serviço amplamente ofertado no mercado de forma padronizada, com funcionalidades, níveis de desempenho e requisitos de qualidade
correntes e objetivamente mensuráveis, permitindo sua descrição por meio de especificações usuais de mercado e tornando possível a comparação isonômica
de propostas, sem necessidade de solução singular, alinhando-se ao conceito legal e jurisprudencial de serviço comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a proteção da frota e do patrimônio público atende a uma demanda perene e prolongada no

tempo, essencial para a continuidade das atividades do Órgão.
Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133/2021.

Para fins de atendimento do disposto no art. 5º do Ato PGJ-PI nº 1.415/2024, e considerando que a contratação que ora se busca visa apólice com coberturas
tradicionais, se estabeleceu prazo de vigência adotado como padrão pelo mercado de seguro automotivo, com ciclo anual para emissão e renovação,
permitindo a reavaliação periódica de riscos, sinistros e valores segurados.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Valor da contratação

1.6. O custo estimado total para o prêmio é de R$ 12.504,16 (doze mil quinhentos e quatro reais e dezesseis centavos).

Adoção de regulamentações da União

1.7. Finalmente, em atenção ao disposto no art. 2º do Ato PGJ/PI nº 1.382/2024, optou-se pela utilização de regulamentações da União, bem como de
modelos publicados pela AGU.

Tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte

1.8. No que tange ao tratamento diferenciado às ME/EPP, o art. 49, III, da LC nº 123/2006 exclui o tratamento diferenciado em contratações que, apesar do
baixo valor nominal, acarretam riscos desproporcionais, como seguros veiculares com frota de alto valor patrimonial, sujeitos a indenizações elevadas por
colisão total, roubo/furto ou danos a terceiros.

Com LMI (Limite Máximo de Indenização) superior a R$ 400.000,00 por veículo, o risco securitário é concentrado e elevado, exigindo capacidade técnica-
financeira robusta da seguradora para honrar sinistros imediatos, capacidade técnica que as ME/EPP, por limitação de estrutura atuarial e resseguro,
frequentemente não possuem, conforme prática de mercado.

Restringir a dispensa às ME/EPP comprometeria a ampla participação de seguradoras idôneas com maior capacidade de resposta a sinistros, violando
eficiência e segurança jurídica (art. 5º da Lei nº 14.133/2021).

Assim, não será aplicado o tratamento diferenciado às ME/EPP no presente procedimento.

Veículos que receberão cobertura

1.9. Os veículos que serão objeto da futura cobertura securitária são ZERO KM/NOVOS/RECÉM adquiridos.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) .

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste
Termo de Referência.

2.2. O objeto da futura contratação está previsto  no Plano de Contratações Anual de 2026 sob o ID KJZ9.

2.3. Dado que o objeto possui padrão de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio deste documento, bem como possui
especificações usuais de mercado, o baixo valor dos serviços e a economicidade processual ensejam que a aquisição se dê por Dispensa de Licitação com
fundamento no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 12.807/2025.

Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, inc. II, da Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto nº 12.807/2025, e
que há regulamentação legal na forma da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, devido ao baixo valor e a bem da economia
processual, a presente contratação poderá ocorrer por meio dispensa de licitação, na forma eletrônica.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

Sustentabilidade

4.1. Considerando que não há normas específicas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto da contratação e tampouco há qualquer previsão a esse respeito
no Guia Nacional de Contratações da CGU, bem como que não existem, até o momento, serviços viáveis com critérios de sustentabilidade capazes de
substituir o objeto da presente contratação, cumpre ao eventual Contratado observar as regras constantes na Instrução Normativa nº 01/2010 da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério Planejamento Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG no que couber, especialmente seu art. 6º.
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4.2. O seguro deverá cobrir também os itens: colisão, incêndio, furto, roubo, danos causados por tentativa de roubos e furtos (incluindo vidros), colisão com
outros veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento, raios e suas consequências, incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos
praticados de forma isolada e eventual por terceiros, quedas de precipícios, pontes ou quedas de agentes externos sobre o veículo, sinistro durante o
transporte do veículo por meio apropriado, submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações. Inclusive quando guardado em
subsolo e capotagem.

4.3. Deverá cobrir ainda danos causados no próprio veículo, casco, vidros, para-brisa, faróis, lanternas e retrovisores, responsabilidade civil facultativa de
veículos – RCF-V, danos pessoais/corporais – DC, morte, invalidez permanente e parcial, danos materiais – DM, danos à propriedade física veicular ou não,
acidentes pessoais passageiros – APP, cobertura de reboque (sem limite de quilometragem e disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia) e demais coberturas
oferecidas aos usuários de seguros.

4.4. Deve ainda cobrir Danos Materiais a Terceiros (RCF/DMT) no mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por veículo. Danos Pessoais a Terceiros
(RCF/DPT) no mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por veículo. Acidentes Pessoais Passageiros (RCF/MORTE) no mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), por ocupante. Acidentes Pessoais Passageiros (APP/INVALIDEZ) no mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por ocupante.

4.5. A cobertura do seguro terá início a partir da assinatura do contrato e o prazo de vigência das apólices coincidir com a vigência do contrato.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.7. É vedada a transferência total ou parcial para terceiros do objeto desta contratação.

Garantia da Contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

Considerando que a referida garantia é facultativa ("a critério da autoridade competente"), a dispensa da exigência de garantia contratual prevista nos arts. 96
e seguintes da Lei nº 14.133/2021 justifica-se pela natureza securitária do objeto - contratação de apólice de seguro veicular para a frota do MPPI - sendo a
prestação de garantia medida inaplicável quando desnecessária à mitigação de riscos sob pena de ofensa aos princípios da economicidade e eficiência. A
própria apólice atua como garantia integral do fiel cumprimento das obrigações, abrangendo indenizações por sinistros, multas, prejuízos e rescisões por
inadimplência (equivalente ao seguro-garantia do art. 97), sob fiscalização da SUSEP, tornando a exigência adicional desnecessária e onerosa, com
duplicidade de custos sem benefício proporcional, prática adotada em termos de referência de órgãos públicos para objetos similares, preservando recursos
públicos em prol do interesse público.

Vistoria

4.9. A avaliação prévia dos veículos é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 15
horas.

4.10. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.12. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.13. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento dos veículos, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

Condições de execução

5.1. O prazo para envio da apólice de seguro é de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, devendo ser enviada por meio eletrônico e com
assinatura eletrônica válida.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua e remota, com abrangência nacional, sem vinculação a local físico específico, considerando que a
execução se dá por meio da cobertura securitária dos veículos. Ademais, o atendimento para acionamento de sinistros e serviços correlatos será
disponibilizado conforme condições da apólice, preferencialmente em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana.

5.3. Obrigações da contratada:

5.3.1. Adotar as providências necessárias ao pagamento da indenização devida em até 10 (dez) dias úteis, após a entrega por parte da contratante de todos
os documentos comprobatórios da ocorrência do sinistro, independentemente de outro prazo estipulado em norma administrativa.

5.3.2. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar este instrumento, independente de transcrição.

5.3.3. Permanecer como única e total responsável perante os contratantes, inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no
atendimento, principalmente quando da regularização de sinistro porventura ocorrido.

5.3.4. Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados, obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa
credenciada indicada pela Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da Contratante, observando que a reposição de peças será procedida
utilizando peças originais novas.

5.3.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante, quanto à execução dos serviços contratados.

5.3.6. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da assinatura do contrato.

5.3.7. Enviar de imediato (prazo máximo de 24h) o corretor responsável, em casos de sinistro, para que seja providenciada a documentação legal necessária à
prestação dos serviços, incluindo assistência a terceiros.

5.3.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou
prepostos na execução dos serviços contratados.

5.3.9. Entregar o objeto acompanhado das orientações para o aviso em caso de sinistro, sendo: e-mail, telefone, fax ou outro serviço online, com
acessibilidade em todo o território nacional.
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5.3.10. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.3.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.

5.3.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

5.3.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, p. únic, da Lei nº 14.133 de 2021.

5.3.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

5.3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na
contratação direta.

5.3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

5.3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas.

5.3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

5.3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3.22. A empresa contratada se obrigará a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa, devendo comunicar ao contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer
a manutenção do contrato.

5.3.23. A apólice de seguro a ser assinada entre as partes deverá conter as normas estabelecidas pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados – e
conterá o Contrato como parte integrante.

5.3.24. Na ocorrência de sinistro dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que ele tenha sido efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado se
o contratante quitar o débito até a data do vencimento.

5.4. Tratando-se sinistro envolvendo veículos zero-quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90
(noventa) dias a contar data de seu recebimento pelo Órgão, independentemente da quilometragem rodada no período.

5.4.1. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero-quilômetro constante da tabela de referência quando da liquidação do sinistro.

 

Outras disposições

5.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

5.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).

5.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

 

5.10. Obrigações da contratante:

5.10.1. Comunicar à Contratada a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência do Contrato a ser firmado.

5.10.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

5.10.3. Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do Ato PGJ nº 462/2013.

5.10.4. Fornecer à Contratada todas as informações necessárias em relação aos veículos e serviços relacionados ao contrato.

5.10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.

5.10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
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5.10.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

5.10.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

5.10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do MPPI para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

5.10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.10.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

5.10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.11. Da apólice:

5.11.1. A emissão da apólice deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não gerando custo para a contratante.

5.11.2. Deverá constar na apólice:

a) Identificação e descrição dos veículos com suas devidas especificações

b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação.

c) Indicação do fator de ajuste em percentual a ser utilizado. No caso 100%.

d) Prêmios discriminados por cobertura.

e) Bônus, quando houver.

f) Franquia aplicável.

5.11.3. A apólice deverá ser disponibilizada para o contratante em meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
a contar da assinatura do contrato.

5.11.4. Após a disponibilização da referida apólice, a contratante terá o prazo de 15(quinze) dias para a verificação da sua conformidade e posterior
confirmação da validade.

5.11.5. Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa, classe de bônus, entre outros, a contratada disporá de 15 (quinze) dias a contar
do recebimento do pedido expresso do MPPI.

5.11.6. O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta
contratação, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas em lei pelo referido
atraso.

5.11.7. A apólice terá vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato.

5.12. Da avaria:

5.12.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém,
estas avarias excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial.

5.12.2. Após procedimento de recuperação pelo MPPI, durante a vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da
'Cláusula de Avaria'.

5.12.3. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.

5.12.4. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade,
a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro.

5.13. Do aviso de sinistro:

5.13.1. A contratada deverá colocar à disposição da contratante, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação
para aviso de sinistro.

5.13.2. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional.

5.13.3. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a contratada terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a
vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado.

5.13.4. Havendo a necessidade de reboque, a contratada deverá atender em um prazo máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro.

5.14. Do bônus

5.14.1. A licitante vencedora deverá observar os bônus a que cada veículo tem direito, caso haja.

5.15. Do endosso

5.15.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na apólice poderão ser solicitadas pelo MPPI e processadas pela
seguradora, mediante endosso.

5.15.2. Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, local de permanência e unidade da federação para
utilização do veículo, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto desta contratação, durante o período
da vigência da apólice.

5.15.3. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar de pedido expresso efetuado pelo MPPI.

5.16. Das garantias básicas do seguro:

5.16.1. Indenização Parcial: O seguro deverá abarcar no mínimo as seguintes características:
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a) Danos parciais causados ao veículo segurado por acidentes de trânsito tais como (colisão, capotagem /queda acidental), ou outros que vierem a ocorrer;

b) Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado;

c) Atos danosos causados por terceiros;

d) Inundação, alagamento, ressacas, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou objeto externo sobre o veículo;

e) Descargas atmosféricas (raios) e suas consequências;

f) Queda de agentes externos sobre o veículo;

g) Queda em precipícios ou pontes;

h) Danos causados a pintura por acidente ou por terceiros;

i) Acidente envolvendo o veículo segurado com veículos de servidores da contratante, dentro de suas dependências (sendo a cobertura somente do veículo da
frota do MPPI);

j) Danos causados aos pneus, em caso de acidente;

k) A Contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o valor da Franquia especificado na apólice.

5.16.2. Indenização Total: O Seguro deverá abarcar com garantia total (integral), no mínimo as seguintes características básicas:

a) Danos totais causados ao veículo segurado por acidentes de trânsito tais como: (colisão, capotagem/queda acidental), ou outros que vierem a ocorrer;

b) Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado;

c) Atos danosos causados por terceiros;

d)Inundação, alagamento, ressacas, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou objeto externo sobre o veículo;

e) Descargas atmosféricas (raios) e suas consequências;

f) Queda de agentes externos sobre o veículo;

g) Queda em precipícios ou pontes;

h) Danos causados a pintura por acidente ou por terceiros;

i) Acidente envolvendo o veículo segurado com veículos de servidores da contratante, dentro de suas dependências (sendo a cobertura somente do veículo da
frota do MPPI);

j) Danos causados aos pneus, em caso de acidente;

k) A Contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o valor da Franquia, especificado na apólice;

l) Indenização parcial por roubo, furto e/ou incêndio do veículo segurado: o seguro deverá acobertar com indenização parcial no mínimo as seguintes
características básicas:

m) Danos causados por tentativa de roubo ou furto do veículo;

n) Danos causados por incêndio ou explosão acidental ou intencional que danifiquem parcialmente o veículo;

o) Danos causados ao veículo segurado após a ocorrência de roubo ou furto consumado, se o mesmo vier a ser recuperado antes do pagamento da
indenização;

p) A Contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o valor da Franquia especificado na apólice, exceto nos casos de incêndio, queda de
raio e/ou explosão do veículo segurado.

5.16.3. Indenização Total por roubos, furtos e/ou incêndio do veículo assegurado: O Seguro deverá acobertar com indenização parcial no mínimo as
seguintes características básicas:

a) Roubo ou furto do veículo segurado;

b) Incêndio ou explosão acidental do veículo segurado;

c) Em caso de furto localizado, o valor das despesas com socorro e salvamento.

d) Deverá ser somado ao valor dos demais prejuízos indenizáveis para fins de dedução da franquia.

5.16.4. Responsabilidade Civil Facultativa:

a) Valor para indenização de danos materiais: R$ 100.000,00 (cem mil reais);

b) Valor para indenização de danos corporais: R$ 100.000,00 (cem mil reais).

5.16.5. Acidente por Passageiro (APP):

a) Valor para indenização morte por pessoa: R$ 100.000,00 (cem mil reais)

b)Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 100.000,00 (cem mil reais)

5.16.6. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os serviços mínimos: Chaveiro, Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de
acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante (km livre), com prazo máximo de 3 horas para atendimento; Transporte da
pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo.

5.17. Da regulação de sinistro

5.17.1. Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o
risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.

5.17.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e caso não haja pronunciamento por parte da seguradora, o Ministério Público do Estado do Piauí poderá
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autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.

5.17.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro, podendo ser realizado a critério do Ministério Público do Estado do Piauí.

5.17.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional.

5.17.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo do Ministério
Público do Estado do Piauí, não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.

5.17.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.

5.17.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do
valor da indenização, além das penalidades previstas em lei.

5.18. Da indenização

5.18.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora.

5.18.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa
serão de total responsabilidade da seguradora.

5.18.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento
e os danos materiais comprovadamente causados pelo Ministério Público do Estado do Piauí e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano
ou salvar a coisa.

5.19. Da indenização integral

5.19.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75%
(setenta e cinco por cento) do valor referenciado.

5.19.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas.

5.19.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os
dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora.

5.20. Da inclusão e substituição

5.20.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência da apólice, a contratada deverá fornecer,
previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores
ofertados no certame que objetivou esta contratação.

5.20.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a
devolução da diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

5.20.3. A devolução deverá ser realizada mediante transferência bancária, devendo a empresa enviar recibo, devidamente quitado, ao Ministério Público do
Estado do Piauí.

5.20.4. Caberá à Coordenadoria de Apoio Administrativo do MPPI, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado previamente com, pelo menos,
dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos, ficando a contratada
obrigada a aceitar a menor proposta apresentada, caso o seu orçamento não seja o de menor valor.

5.21. Da exclusão

5.21.1. Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de veículo(s), a contratada deverá calcular pela aritmética simples, o
valor total a ser devolvido à Administração Pública, mediante a fórmula:

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde:

X = Valor anual do prêmio por veículo;

12 = Número de meses; Y = Valor mensal do prêmio por veículo;

Z = Número de meses restantes para o término da apólice;

VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública.

5.21.2. O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido considerando a data a partir da comunicação realizada pelo
contratante à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência eletrônica com confirmação de entrega e
recebimento ou via carta com aviso de recebimento.

5.21.3. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias.

5.21.4. A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante transferência de conta em ser informada, devendo a CONTRATADA
enviar recibo, devidamente quitado, ao Ministério Público do Estado do Piauí.

5.22. Fatores e condições de diminuição de riscos

5.22.1. Na medição dos valores e propostas deverá ser levado em consideração que os veículos permanecem, durante os fins de semana e feriados, em
garagem privativa coberta e guarnecida por vigilância ostensiva durante 24 horas ininterruptas.

5.22.2. O veículo é conduzido, exclusivamente, por motoristas habilitados na categoria respectiva.

5.23. Da franquia

5.23.1. O valor da franquia consta na tabela do item 1.1, devendo ser observado o disposto nos subitens a seguir.

5.23.2. O valor da franquia deverá constar obrigatoriamente na proposta e na apólice, não devendo exceder o limite máximo do valor da franquia constante na
referida tabela devendo, para isso, serem consideradas as informações e detalhes constantes neste termo de referência.

5.23.3. O valor da proposta deverá levar em conta o valor do Prêmio máximo descrito neste Termo de Referência.

5.23.4. As empresas devem considerar na proposta de preços desta contratação que o veículo informado neste Termo de Referência possui serviço de
monitoramento e rastreamento via internet com sistema de acompanhamento e localização, prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS), em
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tempo real e ininterrupto, para o controle de veículos da frota.

5.23.5. As franquias do para-brisa, retrovisores, vidros laterais, vidro traseiro, lanternas e faróis não serão avaliados no julgamento das propostas, porém a
empresa contratada deverá colocá-los na planilha de formação de preços (compondo a planilha da proposta).

5.23.6. Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de
para-brisas, a contratante pagará a franquia para esses serviços.

5.23.7. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pela contratante, prioritariamente, à concessionária/oficina
que promover o conserto do veículo. Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa a: prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativas
ao domicílio ou sede do contratado pertinentes ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU), certidão do CNPJ, o pagamento da
franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres
em relação à execução do objeto Contratado.

6.5.1. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto

6.6. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, Lei nº 14.133/2021).

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
II).
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).
6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).
6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.15. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável
no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.
23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do contrato
6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).
6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
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VIII).
6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento
definitivo do serviço.
6.25. O gestor do contrato deverá receber e dar encaminhamento imediato:
a) às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto nº 12.174/2024;
b) à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do
Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto será aferida pelo simples envio da apólice respectiva e, em caso de verificação de sinistro, se utilizará da realização de
vistoria pelo fiscal do contrato e cotejo com a situação do veículo prévia ao evento danoso.
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

1. não produzir os resultados acordados,
2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da entrega da apólice, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, a, da Lei
nº 14.133/221 e arts. 22, X e 23, X, do Decreto nº 11.246/2022).

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (art. 22, X, Decreto nº 11.246/2022).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (art. 23, X, do Decreto nº 11.246/2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período compreendido entre a comunicação do sinistro e o
recebimento do veículo.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

a) o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último;

7.11. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório (art. 119 c/c art. 140 da Lei 14.133/2021).

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, do Decreto nº
11.246/2022);

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

Termo de Referência 1526694         SEI 19.21.0412.0040815/2026-20 / pg. 9



7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .
7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão contratante;
4. o período respectivo de execução do contrato;
5. o valor a pagar; e
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133/2021.
7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão
que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor  para fins de correção monetária.
Forma de pagamento
7.32. O pagamento será realizado através de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicadas pelo contratado.
7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.35. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Cessão de Crédito
7.37. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
7.37.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.37.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente),
a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.37.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico
de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.37.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.
7.38. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais
ficam por esta regidas.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133 de 2021).

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c", e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133 de 2021).

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133 de 2021).

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos.

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h", de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas na alínea "c", de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato.

8.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas na alínea "b", de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita na alínea "d", de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato.

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a", de 10% do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
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relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163
da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea
‘h’, da Lei n. 14.133/2021) E REGIME DE EXECUÇÃO.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta em procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, devido ao baixo valor e a bem da econômia processual.

9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, sendo as previstas neste Termo de
Referência.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.6. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8. Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Fica possibilitada, portanto, no presente procedimento, a participação de sociedades cooperativas, desde que autorizadas pela SUSEP.
9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a
indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira:

9.21. As exigências de qualificação econômico-financeira estabelecidas a seguir no presente tópico justificam-se pela gravidade e impacto financeiro de
potenciais sinistros envolvendo os veículos da frota do Ministério Público do Estado do Piauí, especialmente os veículos de maior valor, como pick ups, que
apresentam Limite Máximo de Indenização (LMI) superior a R$ 400.000,00 em caso de colisão total, roubo/furto ou danos a terceiros, demandando da futura
contratada robusta capacidade técnico-financeira para honrar indenizações imediatas, resseguro adequado e conformidade com normas da SUSEP (Circular
nº 639/2021), sob pena de paralisação das atividades da Instituição, em observância aos princípios da eficiência e segurança jurídica (art. 5º, Lei nº
14.133/2021).

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida
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a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de execício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

A fim de evidenciar a necessidade e a proporcionalidade da exigência de quaificação econômico-financeira com base nos dois últimos exercícios sociais,
cumpre apresentar justificativa com base nos pontos que seguem, em estrita observância dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade:

a) Natureza Continuada e Crítica do Objeto:  O contrato envolve a cobertura securitária de uma frota de veículos essencial para a atividade-fim e o suporte
logístico institucional do MPPI. Uma eventual falha ou descontinuidade na prestação dos serviços por insolvência da seguradora causaria prejuízos imediatos
à locomoção de membros e servidores, além de deixar o patrimônio público desamparado contra sinistros.

b) Complexidade e Relevância Financeira:  A contratação de seguros de grande porte exige das empresas contratadas uma estrutura financeira sólida e
resiliente, capaz de honrar indenizações expressivas e manter reservas técnicas adequadas ao longo de toda a vigência contratual.

c) Visão Histórica e Tendência Econômica:  A análise de apenas um exercício social pode refletir um resultado atípico, pontual ou puramente conjuntural da
empresa licitante. A exigência dos dois últimos exercícios permite à administração aferir a consistência, a estabilidade e a trajetória econômico-
financeira da seguradora, comprovando que a solidez apresentada não é um evento isolado, mas sim um padrão sustentável de gestão.

d) Segurança Jurídica e Amparo Legal:  A exigência encontra respaldo no § 4º do art. 69 da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), que
faculta a exigência de contas dos dois últimos anos quando devidamente justificada nos autos, garantindo assim a seleção da proposta mais vantajosa
associada à real capacidade de adimplemento das obrigações assumidas.

O requisito demonstra-se indispensável, portanto, para mitigar os riscos de inadimplência e assegurar a execução satisfatória do contrato, preservando o
interesse público sem restringir injustamente o caráter competitivo do certame.

9.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Lquidez Corrente
(LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação para o período de doze
meses.

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura;

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.28. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação.

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração
Contábil Digital - ECD ao Sped.

Qualificação Técnica:

9.30. A fim de garantir que a futura contratada detenha pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades da frota do Ministério Público do Estado do
Piauí, bem como possua capacidade legal para operar no ramo de seguros veiculares, assegurando fiel cumprimento das obrigações contratuais, a imediata
resposta a sinistros e conformidade regulatória, em harmonia com os princípios da eficiência e segurança jurídica, ficam estabelecidas as exigências de
qualificação técnica que seguem.

9.31. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

9.31.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

9.32. Apresentar Certidão emitida pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, que comprove autorização para atuar na área de seguro objeto deste
Termo de Referência.

Disposições gerais sobre habilitação
9.33. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.34. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite
do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.36. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
9.37. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
Documentação complementar para cooperativas
9.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
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9.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
9.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
9.38.4.O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.38.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
9.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e
g) última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Regime de Execução

9.39. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

 

10. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de  R$ 12.504,16 (doze mil quinhentos e quatro reais e dezesseis centavos) ,
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

Para fins de evitar equívocos de interpretação, cumpre salientar que poderão ser aceitas propostas com valor igual ou inferior ao limite estabelecido, desde
que atendidos os demais requisitos previstos no instrumento convocatório.

10.2. Será considerada vencedora a proposta que tiver MENOR PREÇO para a execução dos objetos contidos neste Termo de Referência.

10.3. O valor em disputa neste processo é referente ao Prêmio. As propostas não poderão ultrapassar o limite estabelecido nas franquias.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

11.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Piauí - PGJ/PI:
11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
a) Unidade orçamentária: 25101
b) Fonte: 500
c) Programa: 111
d) Projeto/Atividade: 2000
e) Função: 03
f) Natureza da Despesa: 3.3.90.39
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
 

12. DO REAJUSTE (art. 92, V).

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 06/10/2026.

12.2. Após o interregno de um ano, mediante requerimento do Contratado , os preços iniciais serão reajustados com aplicação, pelo contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2.1. O requerimento de reajuste deverá ser apresentado antes da celebração do termo aditivo .

12.2.2. Por sua vez, a prorrogação do contrato sem o oferecimento do pedido de reajuste e sem ressalva expressa quanto a sua análise posterior
será considerada renúncia tácita do direito ao reajuste referente ao período anterior.

12.2.3. A formalização do reajuste, quando cabível, ocorrerá por apostilamento.

O condicionamento de eventual reajuste ao oferecimento de requerimento do Contratado observa sistemática adotada pelo MPPI conforme Parecer Jurídico nº
25/2026, de modo que não foi adotado o texto padrão previsto no modelo fornecido pela AGU.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice definitivo.

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
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12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO (art. 92, X, XI, XIV, XVI e XVII)

13.1. As obrigações de Contratante e Contratado consistem naquelas dispostas nos subitens 5.18 e 5.3 e seguinte constantes do ITEM 5 - MODELO DE
EXECUÇÃO CONTRATUAL.

 

14. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD - LEI Nº 13.709/2018

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º
da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratados.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

14.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

14.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

15.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

15.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

15.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

15.9.3. Indenizações e multas.

15.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133 de 2021).

15.11. O contrato poderá ser extinto:
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15.11.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133 de
2021).

15.11.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detento de cargo em comissão ou
função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão
contratante (art. 3º, §3º, do Decreto nº 7.203 de 2010).

 

16. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III).

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

 

17. DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18. DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

19. DO FORO (art. 92, §1º)

19.1. Para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/2021, será competente o foro da Comarca de Teresina-PI.

 

20. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA.

20.1. Guilherme Santos de Andrade, Técnico Ministerial.

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

Teresina/PI, na data da assinatura eletrônica.

 

 

GUILHERME SANTOS DE ANDRADE
Divisão de Transportes

MARCÍLIO DE OLIVEIRA SILVA
Coordenador de Apoio Administrativo

 
 
 
 

ANEXO I

PROPOSTA

 

ANEXO – MODELOS AUXILIARES PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

Procedimento de Gestão Administrativa nº XXXXXXXXXX/2024 SEI

Dispensa Eletrônica nº XX/20XX
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OBS: A PROPOSTA A SER APRESENTADA APÓS A FASE DE LANCES PELO LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ APRESENTAR O “TIMBRE DA
EMPRESA” E SUBSCRITA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL.

 

 

MODELO I – APRESENTAÇÃO DA PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

QUADRO

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
VALOR DA
FRANQUIA

       

VALOR DO LOTE EM R$   

 

 

VALOR TOTAL DO OBJETO

R$___________________________________________________________________________________________________________________________________.

 

 

 

MODELO II – FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 

Razão Social da Empresa:_______________________________________________________________________

Nome Fantasia: __________________________________________________________________

CNPJ n.o:_______________________________________________________________________

Fantasia: _______________________________________________________________________

E-mail:_________________________________________________________________________

 

O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua apresentação.

Declaramos que estamos cientes e de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no AVISO DE DISPENSA e seus anexos, bem como aceitamos
todas as obrigações e responsabilidade as especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como fretes, seguros, tributos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto
licitado, bem como que o produto será entregue no local estabelecido sem ônus.

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93
da lei número 82 13/91.

Declaramos que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, é perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

No caso de nossa proposta ser classificada como a mais vantajosa para a aquisição do objeto da dispensa eletrônica, comprometemo-nos a assinar o
contrato(se for o caso) no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Razão social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone/o fax:

CEP:

Cidade/UF:

Banco:

Agência:

Número da conta corrente:

 

Dados do representante legal da empresa:

Nome:
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CPF/MF:

Cargo/em função

Teresina___________de_____20____

_________________________________________________

Assinatura do Representante

 
 

ANEXO II

Declaro, em atendimento ao previsto no Aviso de Dispensa nº XX/2026, que eu, __________________________________, portador (a) da CI/RG n.º
__________________ e do CPF n.º _______________________, responsável técnico da empresa ________________, estabelecida
no(a)__________________________________________ , como seu representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante o
representante do Ministério Público do Estado do Piauí em Teresina-PI e realizei a vistoria técnica nos locais onde serão executados os serviços objeto da
licitação em apreço, tomando plena ciência das suas condições.

OU

Declaro, em atendimento ao previsto no Aviso de Dispensa n.º xx/2026, que eu, __________________________________, portador (a) da CI/RG n.º
__________________ e do CPF n.º _______________________, responsável técnico da empresa __ ______________, estabelecida no(a)
__________________________________________ , como seu representante legal para os fins da presente declaração que optei por não realizar a vistoria
técnica, que conheço as condições locais para execução do objeto, que tenho pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza da
prestação dos serviços, que assumo total responsabilidade por este fato e que não utilizarei deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
avenças técnicas ou financeiras com a Contratante.

Local, XX de XXXXXXX de 2026.

Documento assinado eletronicamente por MARCILIO DE OLIVEIRA SILVA, Coordenador de Apoio Administrativo, em 13/10/2026, às 13:47, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1526694 e o código CRC 8ED2773C.

19.21.0412.0040815/2026-20 1526694v2
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

1. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

1.1 Setor requisitante: Divisão de Transportes vinculada à Coordenadoria de Apoio Administrativo.

 

1.2 Descrição da necessidade da contratação sob a perspectiva do interesse público (art. 18, §1º, I, da Lei nº
14.133/2021)

A necessidade administrativa a ser atendida é o compartilhamento de risco financeiro e patrimonial decorrente de
eventos que possam ocorrer aos veículos do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí
(sinistros, acidentes) e que resultem em danos parciais ou totais a esses veículos ou a veículos e bens de terceiros
ou, ainda, em danos a pessoas.

Para atendimento da necessidade administrativa motivadora da presente proposta de contratação não se identificou
solução que não seja a contratação de seguro veicular, produto deveras padronizado e que é ofertado por diversas
empresas.

Assim sendo, ante a não identificação de soluções alternativas, ainda que para fins de cotejo com o formato
de contratação ora buscado, bem como em face da premente necessidade de proteção do patrimônio do
MPPI, opta-se por contratar empresa seguradora para cobertura dos veículos vinculados à Instituição
constantes de tabela colacionada aos autos.

 

1.3 Referência aos instrumentos de planejamento do órgão ou entidade (art. 18, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021)

Há previsão no Plano Anual de Contratações exercício 2026: KJZ9.

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO E ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO
(art. 18, §1º, IV, da Lei nº 14.133/2021)

2.1 Especificação técnica do objeto

Cobertura securitária de veículos vinculados ao Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí.

As apólices fornecidas pelas seguradoras deverão cobrir os riscos derivados da circulação dos veículos segurados, as
despesas indispensáveis ao salvamento dos passageiros e transporte dos veículos até a oficina autorizada ou local
adequado mais próximo do acidente, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das
coberturas do seguro discriminados abaixo:

a) roubo ou furto total, bem como os danos causados pela tentativa de roubo ou furto, incluindo os vidros para-brisa,
faróis, lanternas e retrovisores;

b) colisão, choque, abalroamento, capotamento ou derrapagem;

c) raios e suas consequências;

d) incêndio e explosão, ainda que resultante de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros;

e) queda em precipício ou de ponte e queda de agentes externos sobre veículos;

f) acidente durante o transporte de veículo por meio apropriado;

g) danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros;

h) responsabilidade Civil (RCF – (danos materiais e pessoais));
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i) APP (Acidente por Passageiro);

j) submersão total ou parcial em água doce ou marítima proveniente de enchentes ou inundações, inclusive quando
guardados em subsolos;

l) granizo, furacão e terremotos;

m) danos a terceiros.

2.2 Estimativas das quantidades

CATSER 13943

PRÊMIO

Item Especificação

Valor
Unitário

(Porto
Seguro Cia
de Seguros
Gerais)

Valor
Unitário

(Prefeitura
Municipal

de
Divinópolis-

MG)

Valor Unitário
(Conab -

Companhia
Nacional de

Abastecimento)

Valor
Unitário

(Prefeitura
Municipal

de
Ladário-

MS)

Valor Unitário
(Município de

Independência-
RS)

Valor
Máximo

Admitido

1

5 (cinco)
veículos
VOLKSWAGEN
- VIRTUS
SENSE 1.0 TSI
FLEX, placas:

1. UKL2D45

2. UKJ3C50

3. UKJ3C68

4. UKL0B93

5. UKL0C10

Valor por
veículo:

R$
1.966,73

Valor
total:
R$

9.833,65

  

Valor por
veículo:

R$
2.007,97

Valor total:
R$

10.039,85

Valor por
veículo:

R$ 2.198,27
Valor total:

R$ 10.991,35

Valor por
veículo:

R$
2.057,66

Valor
total:
R$

10.288,30

2

MITSUBISHI -
NOVA TRITON
CAB DUPLA GL
2.4 BI TURBO
4X4

(ainda não
recebido - sem
placa)

R$
2.522,78

R$ 2.351,15 R$ 1.773,65   R$
2.215,86

TOTAL
R$

12.504,16

FRANQUIA

Item Especificação

Valor
Unitário
(Porto
Seguro
Cia de

Seguros
Gerais)

Valor
Unitário

(Prefeitura
Municipal

de
Divinópolis-

MG)

Valor Unitário
(Conab -

Companhia
Nacional de

Abastecimento)

Valor
Unitário

(Prefeitura
Municipal

de
Ladário-

MS)

Valor Unitário
(Município de

Independência-
RS)

Valor
Máximo

Admitido
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1

5 (cinco)
veículos
VOLKSWAGEN
- VIRTUS
SENSE 1.0 TSI
FLEX, placas:

1. UKL2D45

2. UKJ3C50

3. UKJ3C68

4. UKL0B93

5. UKL0C10

Valor por
veículo:

R$
2.613,60

Valor
total:
R$

13.068,00

  

Valor por
veículo:

R$
1.250,00

Valor total:
R$

6.250,00

Valor por
veículo:

R$ 5.000,00
Valor total:

R$ 25.000,00

Valor por
veículo:

R$
2.954,54

Valor
total:
R$

14.772,70

2

MITSUBISHI -
NOVA TRITON
CAB DUPLA GL
2.4 BI TURBO
4X4

(ainda não
recebido - sem
placa)

R$
11.692,80

R$
12.932,00 R$ 12.927,02   R$

12.517,28

TOTAL
R$

27.289,98

O custo estimado total para o prêmio é de R$ 12.504,16 (doze mil quinhentos e quatro reais e dezesseis centavos).

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, VI, da Lei nº 14.133/2021)

A contratação terá valor total estimado em 12.504,16 (doze mil quinhentos e quatro reais e dezesseis centavos) .

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §1º, VII, da Lei nº 14.133/2021)

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular,
com cobertura compreensiva (total), para proteger a frota de veículos do FMMP, composta por 6 veículos. Essa
contratação visa garantir a proteção patrimonial integral dos referidos veículos contra riscos inerentes ao seu uso
operacional em atividades do cotidiano da Instituição e deslocamentos institucionais no Estado do Piauí, abrangendo
todo o território nacional conforme necessidade de circulação.

Objeto Principal: Emissão de apólices individuais ou coletiva de seguro veicular, com vigência anual renovável,
calculada com base no valor de mercado atualizado de cada veículo (a ser aferido por tabela FIPE ou laudo técnico),
incluindo franquias razoáveis e compatíveis com a natureza pública da contratação.

Abrangência Territorial: Cobertura válida em todo o território nacional.

Modalidade de Seguro: Compreensiva (total), descartando-se modalidades parciais ou básicas (exclusivamente
RCPDP - Responsabilidade Civil por Danos a Terceiros), pois não atendem à preservação do patrimônio público,
conforme praxe em contratações similares na Administração Pública.

Gestão de Sinistros: Assistência 24 horas, com rede credenciada para reboque, reparos, perícia e indenização rápida
(prazo médio de 30 dias para sinistros de perda total), incluindo portal online para acompanhamento pelo fiscal do
contrato.

A solução contempla as seguintes coberturas mínimas obrigatórias, alinhadas às especificações técnicas padrão para
veículos públicos:

a) roubo ou furto total, bem como os danos causados pela tentativa de roubo ou furto, incluindo os vidros para-brisa,
faróis, lanternas e retrovisores;

b) colisão, choque, abalroamento, capotamento ou derrapagem;

Estudo Técnico Preliminar 1516392         SEI 19.21.0412.0040815/2026-20 / pg. 3



c) raios e suas consequências;

d) incêndio e explosão, ainda que resultante de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros;

e) queda em precipício ou de ponte e queda de agentes externos sobre veículos;

f) acidente durante o transporte de veículo por meio apropriado;

g) danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros;

h) responsabilidade Civil (RCF – (danos materiais e pessoais));

i) APP (Acidente por Passageiro);

j) submersão total ou parcial em água doce ou marítima proveniente de enchentes ou inundações, inclusive quando
guardados em subsolos;

l) granizo, furacão e terremotos;

m) danos a terceiros.

Da caracterização da solução como serviço comum

Cuida-se de serviço amplamente ofertado no mercado de forma padronizada, com funcionalidades, níveis de
desempenho e requisitos de qualidade correntes e objetivamente mensuráveis, permitindo sua descrição por meio de
especificações usuais de mercado e tornando possível a comparação isonômica de propostas, sem necessidade de
solução singular, alinhando-se ao conceito legal e jurisprudencial de serviço comum e viabilizando a adoção de
modalidade de seleção vocacionada a esse tipo de objeto.

 

5. ANÁLISE DE POSSÍVEIS ALTERNATIVAS E LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, 1º, V, da Lei
14.133/2021)

No tocante à análise de alternativas viáveis para atender à necessidade institucional de proteção do patrimônio e da
frota do Ministério Público do Estado do Piauí, afigurou-se como única solução alternativa à contratação de seguro
veicular a utilização de manutenção interna, com reparos realizados via orçamento próprio ou dispensa de seguro,
com absorção de todos os riscos pelo erário.

Em que pese a ausência de custo com prêmios, verifica-se uma exposição total a perdas estimadas em mais de R$
1.000.000,00, além de interrupção de serviços essenciais e manifesta violação ao princípio da eficiência.

Cuida-se, portanto, de solução inviável, que compromete a continuidade das atividades do Ministério Público no Piauí,
devendo ser descartada.

A contratação de seguro veicular, por sua vez, oferece cobertura ampla e regulada, rede credenciada nacional, gestão
de sinistros, flexibilidade em franquias e adicionais, atendendo a necessidade de preservação patrimonial com
conformidade legal e continuidade operacional.

 

6. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE (art. 18, §1º, XII, da Lei nº 14.133/2021)

Considerando que não há normas específicas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto da contratação e tampouco há
qualquer previsão a esse respeito no Guia Nacional de Contratações da CGU, bem como que não existem, até o
momento, serviços viáveis com critérios de sustentabilidade capazes de substituir o objeto da presente contratação,
cumpre aos eventuais Contratados observar as regras constantes na Instrução Normativa nº 01/2010 da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério Planejamento Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG no que couber,
especialmente seu art. 6º.

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (art. 18, §1º, VIII, da Lei nº 14.133/2021)

Avaliou-se a possibilidade de parcelamento da solução (seja por veículo individualmente ou em múltiplos lotes).
Conclui-se, contudo, que o não parcelamento é a medida que melhor atende ao interesse público , pelas razões a
seguir fundamentadas:

a) Inviabilidade de vantagens econômicas com o fracionamento: a divisão da contratação por veículo ou em
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pequenos lotes dispersos não traria ganho de escala. Pelo contrário, a concentração de toda a frota em uma única
apólice confere maior poder de barganha à Administração, atraindo propostas mais competitivas e gerando economia
de escala nos custos administrativos e de gestão da própria seguradora.

b) Padronização das coberturas e condições contratuais: a reunião dos veículos em um único instrumento
contratual assegura a padronização integral das apólices (mesmos percentuais de franquia, idênticas coberturas
compreensivas para colisão, roubo, furto, incêndio, danos a terceiros e assistência 24 horas). O parcelamento em
diferentes lotes ou seguradoras abriria margem para divergências de clausulado, prazos de regulação de sinistros e
burocracias distintas para cada grupo de veículos, gerando insegurança operacional.

c) Eficiência na gestão e fiscalização contratual: a centralização do contrato com uma única corretora/seguradora
simplifica de forma drástica a fiscalização e a gestão da avença. Em caso de sinistro, renovações, aditivos, vistorias
ou emissão de endossos, a Administração dialogará com um único interlocutor. O parcelamento multiplicaria os
contratos e os processos de pagamento, sobrecarregando desnecessariamente as unidades de controle, fiscalização
e gestão de contratos do órgão.

Justifica-se, portanto, a adoção de lote único.

8. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, IX, da Lei nº 14.133/2021)

A contratação de serviço de seguro veicular compreensivo para a frota do Ministério Público do Estado do Piauí
garantirá economicidade e a preservação do patrimônio público em face dos riscos cobertos, como colisão, roubo,
furto, incêndio, eventos naturais e danos a terceiros. Essa medida evita despesas imprevisíveis com reparos ou
reposição de veículos, transferindo tais ônus para a seguradora, o que assegura eficiência administrativa e
conformidade com os princípios da legalidade e moralidade (art. 37, CF/88). Ademais, promove a continuidade
operacional no exercício das atribuições ministeriais, minimizando paralisações e otimizando os recursos públicos
disponíveis para o interesse coletivo.

 

9. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DOS DEMAIS ELEMENTOS

O §2º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 enumera os elementos que obrigatoriamente devem se fazer presentes no
Estudo Técnico Preliminar, quais sejam, aqueles constantes dos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do §1º, e exige
apresentação de justificativa em caso de ausência de algum dos demais elementos.

O presente Estudo Técnico Preliminar dispensa a inscrição dos itens III e X.

No que tange ao inciso III (requisitos da contratação), cumpre salientar que estes já se encontram previstos no Termo
de Referência.

Acerca do inciso X (providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato), em
razão da natureza do objeto da contratação, este não apresenta complexidade suficiente para demandar eventuais
medidas por parte do Órgão que garantam a normalidade e adequada utilização do serviço recebido.

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES ( art. 18, §1º, XI, da Lei nº 14.133/2021)

Encontram-se vigentes os contratos nº 08/2025/FPDC, 33/2026/FPDC, 60/2026/PGJ e 61/2026/FPDC , cujos objetos
são correlatos (seguro veicular) ao do presente procedimento, além dos contratos para aquisição dos veículos que
receberão a cobertura securitária: 116/2025/FMMP e 37/2026/FMMP.

 

11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

 

12. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE (art. 18, §1º, XIII, da Lei nº 14.133/2021)

A Comissão entende que a presente dispensa eletrônica é viável face às soluções encontradas e a oferta do mercado
sobre o serviço. A contratação vindoura, portanto, é adequada para o atendimento da necessidade a que se destina.

 

13. RESPONSÁVEIS
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Ciente e de acordo com todos os aspectos envolvidos no processo de contratação em curso.

 

 
MARCÍLIO DE OLIVEIRA SILVA

COORDENADOR DE APOIO ADMINISTRATIVO
 

GUILHERME SANTOS DE ANDRADE
DIVISÃO DE TRANSPORTES

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME SANTOS DE ANDRADE, Chefe de Divisão, em
02/10/2026, às 15:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARCILIO DE OLIVEIRA SILVA, Coordenador de Apoio
Administrativo, em 05/10/2026, às 11:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1516392 e o código CRC
B56A743F.
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MINUTA DO CONTRATO - XX/2026/PGJ
 

 
TERMO DE CONTRATO Nº XX/2026 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO DA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA
XXXXXXXXXXX. PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Nº 19.21.0412.0040815/2026-20.

 
 
 

O ESTADO DO PIAUÍ , pessoa jurídica de direito público, por intermédio da
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ , sediada na Rua Álvaro
Mendes, nº 2294, Centro, Teresina-PI, inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89, representado
neste ato pelo Chefe de Gabinete, Sr. Jorge Luiz da Costa Pessoa, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo art. 12, V, da Lei Complementar Estadual Nº 12, de 18 de dezembro de
1993, e art. 3º-A, do Ato PGJ-PI Nº 1079/2021, modificado pelo art. 2º do Ato PGJ/PI Nº
1.538/2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXX, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXX, sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF],
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no
CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 19.21.0412.0040815/2026-20, e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  Contratação Direta nº
XX/2026 (Dispensa de Licitação nº XX/2026, Art. 75, II, da Lei 14.133/2021),  mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação por meio de DISPENSA ELETRÔNICA
de empresa especializada na prestação de serviços securitários para veículos pertencentes
à frota própria do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí, com
cobertura contra danos materiais e corporais resultantes de sinistros de roubo, furto, colisão,
incêndio e danos causados por fenômenos naturais, com assistência 24 horas em todo território
nacional, nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
 
1.2. Objeto da contratação:
 

LOTE ÚNICO

 
PRÊMIO

Minuta Contratual n° XX/2026 (1531268)         SEI 19.21.0412.0040815/2026-20 / pg. 1



Objeto Catser Especificação Qtd. Franquia Valor
Unitário

Valor
Total

Serviços
securitários para

veículos
pertencentes à
frota própria do

Fundo de
Modernização do

Ministério
Público do

Estado do Piauí

13943

VOLKSWAGEN -
VIRTUS SENSE 1.0

TSI FLEX
5 R$ XXXX R$ XXXX R$ XXXX

MITSUBISHI - NOVA
TRITON CAB DUPLA

GL 2.4 BI TURBO
4X4

1 R$ XXXX R$ XXXX R$ XXXX

Valor Total: R$ R$ XXXX

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é 1 (um) ano contados da assinatura do contrato,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,
de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:
2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e
2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público
federal (Cadin).
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxx).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que
seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto,
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no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO;
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Ministério Público do Estado do Piauí
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.1.11. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 1 (um) mês;
8.1.13. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;8.1.13. Notificar os
emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais;
8.1.14. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das
previstas no Termo de Referência:
9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:
9.1.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.4.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
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domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.1.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
9.1.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação direta;
9.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
9.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.1.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
9.1.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;
9.1.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
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9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a
legislação pertinente;
9.1.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.1.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio
no ambiente de trabalho;
9.1.24. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;
9.1.25. A indicação do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
9.1.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;
9.1.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.1.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
9.1.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção
coletiva (EPC), quando for o caso;
9.1.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;
9.1.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo
de Referência, no prazo determinado;
9.1.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
9.1.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar
ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
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contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratados.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.
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13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
13.9.3. Indenizações e multas.
13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133 de 2021).
13.11. O contrato poderá ser extinto:
13.11.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133 de 2021).
13.11.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detento de cargo em comissão ou função de confiança que atue
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente
superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, §3º, do Decreto nº 7.203 de 2010).
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
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específicos consignados no Orçamento do MPPI deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
15.1.1. Gestão/unidade: 25101;
15.1.2. Fonte de recursos: 500;
15.1.3. Programa de trabalho: 25101.03.122.111.2000;
15.1.4. Elemento de despesa: 3.3.90.39; e
15.1.5. Nota de empenho: XXXXXX;
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina-PI Para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
 
Teresina - PI, na data da assinatura eletrônica,

 
 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Jorge Luiz da Costa Pessoa

Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete/Ordenador de Despesas
 
 

XXXXXXX
Representante legal: XXXXX,

CPF: ***. XXX .XXX -**.
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Documento assinado eletronicamente por ERICA PATRICIA MARTINS ABREU, Agente de
contratação, em 16/10/2026, às 11:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1531268 e o código CRC 9E3FF35B.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS SENATRAN

Você Sabia?

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

Na Carteira Digital de Trânsito - CDT, você tem acesso ao CRLV, à CNH e 
ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 
serviços de trânsito, sem nenhum custo!

Leia o QR Code e baixe agora.

UKL2D45 2026

2026 2026

***

VW/VIRTUS SENSE

PASSAGEIRO AUTOMOVEL

*******/**

PRETA ALCOOL/GASOLINA

OFICIAL

*.*

116CV/999 1.55

DHSD97487 1.95 2 05P

NãO APLICAVEL

FUNDO DE M DO M PUBLICO DO EST DO PIAUI

10.551.559/0001-63

TERESINA PI 13/07/2026

SEM OBSERVAÇÕES

* *

* * *

* * *

PI

*

Documento emitido por DETRAN PI (230E1C7E358CB3B19FF2C700) em 13/07/2026 às 09:54:57.
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OUTROS_3 OUTROS_3
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10 Bene�cios da Carteira Digital de Trânsito (CDT)

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELOPLACA

PERCEBA O RISCO. PROTEJA A VIDA.

CÓDIGO RENAVAM

NÚMERO DE SEGURANÇA DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

SENATRAN PRODUTO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO ‐ SENATRAN

Recomendamos que guarde esta página em casa.

Logo abaixo, você encontra o Número de Segurança do 

Cer�ficado de Registro de Veículo (CRV).
Esse número pode ser u�lizado para adicionar a versão digital 
do seu Cer�ficado de Registro de Licenciamento de Veículo 

(CRLVe) na Carteira Digital de Trânsito (CDT) para pessoas 

�sicas, ou no Portal ou ainda no site do Detran para pessoas e 
�sicas e jurídicas.
Esse número também poderá ser u�lizado para acessar 

outros serviços no site do Detran.

Se você baixar o aplica�vo CDT, terá seu documento de 
veículo sempre disponível no seu celular. Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito (CDT) nas lojas 

Google Play ou App Store e tenha na palma de sua mão 
todos os documentos para conduzir seu veículo com 

tranquilidade e segurança!

Possibilidade de obter até 40% de desconto no pagamento de 
infrações de trânsito. 
Acesso à versão digital do CRLV‐e. 
Poder compar�lhar o documento do seu veículo (CRLV‐e) com 
até cinco pessoas.
Acesso à versão digital de sua Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH‐e) ‐ caso tenha sido emi�da depois de maio de 2017. 
Receber avisos de recall pelo celular. 
Controle e gerenciamento muito mais fácil de eventuais 
infrações de trânsito. 
Indicar o principal condutor do seu veículo. Depois que a pessoa 
indicada aceita a indicação, todas as infrações de condutor 
passam a ser encaminhadas para ela ‐ com aviso para o 
proprietário do veículo. 
Após baixar a Carteira Nacional de Habilitação, você terá sempre, 
no seu celular, um documento pessoal oficial, que poderá ser 
u�lizado para sua iden�ficação mesmo onde não há rede de 
internet. Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria 
do celular. 
Se você baixar também o CRLV‐e no aplica�vo CDT, poderá deixar 
o documento do veículo impresso em casa ‐ pois os documentos 
eletrônicos têm valor legal, e são aceitos mesmo em uma blitz. 
Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria do 
celular. 
Mas, se você quiser, poderá imprimir cópias em papel do seu 
CRLV‐e, em uma impressora a que tenha acesso. Essas cópias 
também terão valor legal.

1.

2.
3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

UKL2D45 2026 2026

VW/VIRTUS SENSE

OUTR_4OUTR_4

OUTR_1OUTR_1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS SENATRAN

Você Sabia?

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

Na Carteira Digital de Trânsito - CDT, você tem acesso ao CRLV, à CNH e 
ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 
serviços de trânsito, sem nenhum custo!

Leia o QR Code e baixe agora.

UKJ3C50 2026

2026 2026

***

VW/VIRTUS SENSE

PASSAGEIRO AUTOMOVEL

*******/**

PRETA ALCOOL/GASOLINA

OFICIAL

*.*

116CV/999 1.55

DHSD31742 1.95 2 05P

NãO APLICAVEL

FUNDO DE M DO M PUBLICO DO EST DO PIAUI

10.551.559/0001-63

TERESINA PI 27/04/2026

SEM OBSERVAÇÕES

* *

* * *

* * *

PI

*

Documento emitido por DETRAN PI (230E1C7E358CB3B19FF2C700) em 27/04/2026 às 16:41:31.
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10 Bene�cios da Carteira Digital de Trânsito (CDT)

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELOPLACA

PERCEBA O RISCO. PROTEJA A VIDA.

CÓDIGO RENAVAM

NÚMERO DE SEGURANÇA DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

SENATRAN PRODUTO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO ‐ SENATRAN

Recomendamos que guarde esta página em casa.
Logo abaixo, você encontra o Número de Segurança do 
Cer�ficado de Registro de Veículo (CRV).
Esse número pode ser u�lizado para adicionar a versão digital 
do seu Cer�ficado de Registro de Licenciamento de Veículo 
(CRLVe) na Carteira Digital de Trânsito (CDT) para pessoas 
�sicas, ou no Portal ou ainda no site do Detran para pessoas e 
�sicas e jurídicas.
Esse número também poderá ser u�lizado para acessar 
outros serviços no site do Detran.
Se você baixar o aplica�vo CDT, terá seu documento de 
veículo sempre disponível no seu celular. Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito (CDT) nas lojas 

Google Play ou App Store e tenha na palma de sua mão 
todos os documentos para conduzir seu veículo com 
tranquilidade e segurança!

Possibilidade de obter até 40% de desconto no pagamento de 
infrações de trânsito. 
Acesso à versão digital do CRLV‐e. 
Poder compar�lhar o documento do seu veículo (CRLV‐e) com 
até cinco pessoas.
Acesso à versão digital de sua Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH‐e) ‐ caso tenha sido emi�da depois de maio de 2017. 

Receber avisos de recall pelo celular. 
Controle e gerenciamento muito mais fácil de eventuais 
infrações de trânsito. 
Indicar o principal condutor do seu veículo. Depois que a pessoa 
indicada aceita a indicação, todas as infrações de condutor 
passam a ser encaminhadas para ela ‐ com aviso para o 
proprietário do veículo. 
Após baixar a Carteira Nacional de Habilitação, você terá sempre, 
no seu celular, um documento pessoal oficial, que poderá ser 
u�lizado para sua iden�ficação mesmo onde não há rede de 
internet. Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria 
do celular. 
Se você baixar também o CRLV‐e no aplica�vo CDT, poderá deixar 
o documento do veículo impresso em casa ‐ pois os documentos 
eletrônicos têm valor legal, e são aceitos mesmo em uma blitz. 
Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria do 
celular. 
Mas, se você quiser, poderá imprimir cópias em papel do seu 
CRLV‐e, em uma impressora a que tenha acesso. Essas cópias 
também terão valor legal.

1.

2.
3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

UKJ3C50 2026 2026

VW/VIRTUS SENSE

OUTR_5OUTR_5

OUTR_8OUTR_8
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS SENATRAN

Você Sabia?

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

Na Carteira Digital de Trânsito - CDT, você tem acesso ao CRLV, à CNH e 
ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 
serviços de trânsito, sem nenhum custo!

Leia o QR Code e baixe agora.

UKJ3C68 2026

2026 2026

***

VW/VIRTUS SENSE

PASSAGEIRO AUTOMOVEL

*******/**

PRETA ALCOOL/GASOLINA

OFICIAL

*.*

116CV/999 1.55

DHSD44995 1.95 2 05P

NãO APLICAVEL

FUNDO DE M DO M PUBLICO DO EST DO PIAUI

10.551.559/0001-63

TERESINA PI 27/04/2026

SEM OBSERVAÇÕES

* *

* * *

* * *

PI

*

Documento emitido por DETRAN PI (230E1C7E358CB3B19FF2C700) em 27/04/2026 às 15:20:00.
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OUTR OUTR

OUTROS_11OUTROS_11

OUTR OUTR



10 Bene�cios da Carteira Digital de Trânsito (CDT)

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELOPLACA

PERCEBA O RISCO. PROTEJA A VIDA.

CÓDIGO RENAVAM

NÚMERO DE SEGURANÇA DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

SENATRAN PRODUTO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO ‐ SENATRAN

Recomendamos que guarde esta página em casa.
Logo abaixo, você encontra o Número de Segurança do 
Cer�ficado de Registro de Veículo (CRV).
Esse número pode ser u�lizado para adicionar a versão digital 
do seu Cer�ficado de Registro de Licenciamento de Veículo 
(CRLVe) na Carteira Digital de Trânsito (CDT) para pessoas 
�sicas, ou no Portal ou ainda no site do Detran para pessoas e 
�sicas e jurídicas.
Esse número também poderá ser u�lizado para acessar 
outros serviços no site do Detran.
Se você baixar o aplica�vo CDT, terá seu documento de 
veículo sempre disponível no seu celular. Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito (CDT) nas lojas 

Google Play ou App Store e tenha na palma de sua mão 
todos os documentos para conduzir seu veículo com 
tranquilidade e segurança!

Possibilidade de obter até 40% de desconto no pagamento de 
infrações de trânsito. 
Acesso à versão digital do CRLV‐e. 
Poder compar�lhar o documento do seu veículo (CRLV‐e) com 
até cinco pessoas.
Acesso à versão digital de sua Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH‐e) ‐ caso tenha sido emi�da depois de maio de 2017. 

Receber avisos de recall pelo celular. 
Controle e gerenciamento muito mais fácil de eventuais 
infrações de trânsito. 
Indicar o principal condutor do seu veículo. Depois que a pessoa 
indicada aceita a indicação, todas as infrações de condutor 
passam a ser encaminhadas para ela ‐ com aviso para o 
proprietário do veículo. 
Após baixar a Carteira Nacional de Habilitação, você terá sempre, 
no seu celular, um documento pessoal oficial, que poderá ser 
u�lizado para sua iden�ficação mesmo onde não há rede de 
internet. Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria 
do celular. 
Se você baixar também o CRLV‐e no aplica�vo CDT, poderá deixar 
o documento do veículo impresso em casa ‐ pois os documentos 
eletrônicos têm valor legal, e são aceitos mesmo em uma blitz. 
Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria do 
celular. 
Mas, se você quiser, poderá imprimir cópias em papel do seu 
CRLV‐e, em uma impressora a que tenha acesso. Essas cópias 
também terão valor legal.

1.

2.
3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

UKJ3C68 2026 2026

VW/VIRTUS SENSE

OUTR OUTR

OUTR_9OUTR_9
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS SENATRAN

Você Sabia?

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

Na Carteira Digital de Trânsito - CDT, você tem acesso ao CRLV, à CNH e 
ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 
serviços de trânsito, sem nenhum custo!

Leia o QR Code e baixe agora.

UKL0B93 2026

2026 2026

***

VW/VIRTUS SENSE

PASSAGEIRO AUTOMOVEL

*******/**

PRETA ALCOOL/GASOLINA

OFICIAL

*.*

116CV/999 1.55

DHSE03693 1.95 2 05P

NãO APLICAVEL

FUNDO DE M DO M PUBLICO DO EST DO PIAUI

10.551.559/0001-63

TERESINA PI 30/06/2026

SEM OBSERVAÇÕES

* *

* * *

* * *

PI

*

Documento emitido por DETRAN PI (230E1C7E358CB3B19FF2C700) em 30/06/2026 às 14:55:42.

OUTR OUTR
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10 Bene�cios da Carteira Digital de Trânsito (CDT)

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELOPLACA

PERCEBA O RISCO. PROTEJA A VIDA.

CÓDIGO RENAVAM

NÚMERO DE SEGURANÇA DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

SENATRAN PRODUTO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO ‐ SENATRAN

Recomendamos que guarde esta página em casa.

Logo abaixo, você encontra o Número de Segurança do 

Cer�ficado de Registro de Veículo (CRV).
Esse número pode ser u�lizado para adicionar a versão digital 
do seu Cer�ficado de Registro de Licenciamento de Veículo 

(CRLVe) na Carteira Digital de Trânsito (CDT) para pessoas 

�sicas, ou no Portal ou ainda no site do Detran para pessoas e 
�sicas e jurídicas.
Esse número também poderá ser u�lizado para acessar 

outros serviços no site do Detran.

Se você baixar o aplica�vo CDT, terá seu documento de 
veículo sempre disponível no seu celular. Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito (CDT) nas lojas 

Google Play ou App Store e tenha na palma de sua mão 
todos os documentos para conduzir seu veículo com 

tranquilidade e segurança!

Possibilidade de obter até 40% de desconto no pagamento de 
infrações de trânsito. 
Acesso à versão digital do CRLV‐e. 
Poder compar�lhar o documento do seu veículo (CRLV‐e) com 
até cinco pessoas.
Acesso à versão digital de sua Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH‐e) ‐ caso tenha sido emi�da depois de maio de 2017. 
Receber avisos de recall pelo celular. 
Controle e gerenciamento muito mais fácil de eventuais 
infrações de trânsito. 
Indicar o principal condutor do seu veículo. Depois que a pessoa 
indicada aceita a indicação, todas as infrações de condutor 
passam a ser encaminhadas para ela ‐ com aviso para o 
proprietário do veículo. 
Após baixar a Carteira Nacional de Habilitação, você terá sempre, 
no seu celular, um documento pessoal oficial, que poderá ser 
u�lizado para sua iden�ficação mesmo onde não há rede de 
internet. Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria 
do celular. 
Se você baixar também o CRLV‐e no aplica�vo CDT, poderá deixar 
o documento do veículo impresso em casa ‐ pois os documentos 
eletrônicos têm valor legal, e são aceitos mesmo em uma blitz. 
Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria do 
celular. 
Mas, se você quiser, poderá imprimir cópias em papel do seu 
CRLV‐e, em uma impressora a que tenha acesso. Essas cópias 
também terão valor legal.

1.

2.
3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS SENATRAN

Você Sabia?

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

Na Carteira Digital de Trânsito - CDT, você tem acesso ao CRLV, à CNH e 
ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 
serviços de trânsito, sem nenhum custo!

Leia o QR Code e baixe agora.

UKL0C10 2026

2026 2026

***

VW/VIRTUS SENSE

PASSAGEIRO AUTOMOVEL

*******/**

PRETA ALCOOL/GASOLINA

OFICIAL

*.*

116CV/999 1.55

DHSD97485 1.95 2 05P

NãO APLICAVEL

FUNDO DE M DO M PUBLICO DO EST DO PIAUI

10.551.559/0001-63

TERESINA PI 30/06/2026

SEM OBSERVAÇÕES

* *

* * *

* * *

PI

*

Documento emitido por DETRAN PI (230E1C7E358CB3B19FF2C700) em 30/06/2026 às 12:06:38.
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10 Bene�cios da Carteira Digital de Trânsito (CDT)

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELOPLACA

PERCEBA O RISCO. PROTEJA A VIDA.

CÓDIGO RENAVAM

NÚMERO DE SEGURANÇA DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

SENATRAN PRODUTO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO ‐ SENATRAN

Recomendamos que guarde esta página em casa.

Logo abaixo, você encontra o Número de Segurança do 

Cer�ficado de Registro de Veículo (CRV).
Esse número pode ser u�lizado para adicionar a versão digital 
do seu Cer�ficado de Registro de Licenciamento de Veículo 

(CRLVe) na Carteira Digital de Trânsito (CDT) para pessoas 

�sicas, ou no Portal ou ainda no site do Detran para pessoas e 
�sicas e jurídicas.
Esse número também poderá ser u�lizado para acessar 

outros serviços no site do Detran.

Se você baixar o aplica�vo CDT, terá seu documento de 
veículo sempre disponível no seu celular. Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito (CDT) nas lojas 

Google Play ou App Store e tenha na palma de sua mão 
todos os documentos para conduzir seu veículo com 

tranquilidade e segurança!

Possibilidade de obter até 40% de desconto no pagamento de 
infrações de trânsito. 
Acesso à versão digital do CRLV‐e. 
Poder compar�lhar o documento do seu veículo (CRLV‐e) com 
até cinco pessoas.
Acesso à versão digital de sua Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH‐e) ‐ caso tenha sido emi�da depois de maio de 2017. 
Receber avisos de recall pelo celular. 
Controle e gerenciamento muito mais fácil de eventuais 
infrações de trânsito. 
Indicar o principal condutor do seu veículo. Depois que a pessoa 
indicada aceita a indicação, todas as infrações de condutor 
passam a ser encaminhadas para ela ‐ com aviso para o 
proprietário do veículo. 
Após baixar a Carteira Nacional de Habilitação, você terá sempre, 
no seu celular, um documento pessoal oficial, que poderá ser 
u�lizado para sua iden�ficação mesmo onde não há rede de 
internet. Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria 
do celular. 
Se você baixar também o CRLV‐e no aplica�vo CDT, poderá deixar 
o documento do veículo impresso em casa ‐ pois os documentos 
eletrônicos têm valor legal, e são aceitos mesmo em uma blitz. 
Só precisará se cer�ficar de manter carregada a bateria do 
celular. 
Mas, se você quiser, poderá imprimir cópias em papel do seu 
CRLV‐e, em uma impressora a que tenha acesso. Essas cópias 
também terão valor legal.
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3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.
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RECEBEMOS DE HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NF-e

N. 000805147
SÉRIE 10

Identificação do emitente
HPE AUTOMOTORES DO BRASI
L LTDA
EX PRINCIPAL 1, SN

Complemento: QDS 5, 7 e 7A

DIMIC Cep:75709-901

CATALAO/GO
Fone: 

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA

0-ENTRADA
1-SAÍDA

1

N. 000805147
SÉRIE 10
FOLHA 01/02

5226 0854 3057 4300 1170 5501 0000 8051 4717 6031 8373
CHAVE DE ACESSO DA NF-E

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da SEFAZ Autorizada

NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDA PRODUCAO C/ SUBST.TRIBUT. CONTRIB. SUBSTITUTO
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

152260795265904 21/08/2026 17:24:51-03:00

INSCRIÇÃO ESTADUAL
102982244

INSC.ESTADUAL DO SUBST.TRIB.
194409716

CNPJ/CPF
54.305.743/0011-70

DESTINATARIO/REMETENTE

NOME/RAZÃO SOCIAL

FUNDO DE M. MINISTERIO PUBL DO EST. PIAUI-FMMP/PI
CNPJ/CPF

10.551.559/0001-63
ENDEREÇO

RUA ALVARO MENDES, 2294 
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
CEP

64000-060
MUNICIPIO

TERESINA
FONE/FAX

8632164550
UF

PI
INSCRIÇÃO ESTADUAL

DATA DE EMISSÃO

21/08/2026     
DATA ENTRADA/SAÍDA
21/08/2026     
HORA ENTRADA/SAÍDA
17:23:00

INFORMAÇÕES DO LOCAL DE ENTREGA

NOME/RAZÃO SOCIAL

TRILHA VEICULOS LTDA
CNPJ/CPF

04.681.823/0001-80
ENDEREÇO

AV JOAO XXIII, 3333 
BAIRRO/DISTRITO

SAO CRISTOVAO
MUNICIPIO

TERESINA
UF

PI

INSCRIÇÃO ESTADUAL

194485641
CEP
64051005
FONE/FAX
08631316022

FATURA

001
18/11/2026
229.206,12

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

CALCULO DO IMPOSTO

BASE DE CALCULO DO ICMS

          180.209,83
VALOR DO ICMS

           21.625,18
BASE DE CALCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO

           51.780,17
VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO

            6.213,62
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

          221.809,94

VALOR DO FRETE

                0,00
VALOR DO SEGURO

                0,00
DESCONTO

                0,00
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

                0,00
VALOR DO IPI

           10.180,06
VALOR TOTAL DA NOTA

          231.990,00

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS

RAZÃO SOCIAL

SADA TRANSPORTE CENTRO-OESTE LTDA
FRETE POR CONTA

0-REMETENTE
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ/CPF

07.086.348/0001-92
ENDEREÇO

R.AUGUSTO SILVESTRE, SN, SN
MUNICIPIO

CATALAO
UF

GO
INSCRIÇÃO ESTADUAL

103850457

QUANTIDADE

1
ESPECIE

VEICULO
MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

3210,000
PESO LIQUIDO

2080,000

CALCULO DO ISSQN

INSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CÁLCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

A data de vencimento e o valor do titulo constam no quadro
FATURA do DANFE.Dados Bancarios: Banco do Brasil (001) |
Agencia: 2659-X | C/C: 409.492-1 (Sao Paulo/SP).Vendas
efetuadas sem alienacao fiduciaria e sem reserva de dominio,
solicitar boleto pelo e-mail:boletosvd@hpeautos.com.br
Faturamento Direto ao Consumidor - Convenio ICMS Nº 51/00, de
15 de setembro de 2000. Base de calculo ICMS R$180209.83 e
Valor do ICMS R$21625.18. Base do ICMS-ST R$51780.17 e Valor
do ICMS-ST R$6213.62. Concessionaria que ira entregar o
veiculo ao adquirente TRILHA VEICULOS LTDA. CNPJ:
04681823000180 e IE: 194485641. Endereco: AV JOAO XXIII, 3333
. SAO CRISTOVAO - TERESINA-PI.
Protocolo: 152260795265904

RESERVADO AO FISCO

DADOS DO PRODUTO / SERVIÇO

COD. PROD DESCRIÇÃO DO PROD./SERV. NCM/SH CST CFOP UN QUANT. V.UNITARIO V.TOTAL BC.ICMS V.ICMS V.IPI A.ICMS A.IPI

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
LC2TJJUUDL TRITON GL 2.4 D 4X4 MT 87042190 510 6401 UN 1,0000 221.809,9 221.809,9 180.209,8 21.625,18 10.180,06 12.00% 4.90%
FB000CTV 400 4 3

Resolucao do Senado Federal num. 13
/12, Numero da FCI 485B5438-E400-4D
4B-A40E-58E41FF16357.-- Cor:preto l
amp Fab:2026  Mod:2027  

  Motor:4N16UBY3463  P
ot:205,00  Cambio:V6MAAAJ6905  Comb
:Diesel  Pas: 5  Tp:CAMINHONETE  Es
p:ESPECIAL   apr
oximado do(s) Tributo(s): R$ 34279.
80 (14.78%) Federal e R$ 27838.80 (
12.00%) Estadual

OUTR
OUT

OUTR



DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Identificação do emitente
HPE AUTOMOTORES DO BRASI
L LTDA
EX PRINCIPAL 1, SN

Complemento: QDS 5, 7 e 7A

DIMIC Cep:75709-901

CATALAO/GO
Fone: 

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA

0-ENTRADA
1-SAÍDA

1

N. 000805147
SÉRIE 10
FOLHA 02/02

5226 0854 3057 4300 1170 5501 0000 8051 4717 6031 8373
CHAVE DE ACESSO DA NF-E

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da SEFAZ Autorizada

NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDA PRODUCAO C/ SUBST.TRIBUT. CONTRIB. SUBSTITUTO
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

152260795265904 21/08/2026 17:24:51-03:00

INSCRIÇÃO ESTADUAL
102982244

INSC.ESTADUAL DO SUBST.TRIB.
194409716

CNPJ/CPF
54.305.743/0011-70

LICITACAO: ADESAO PREGAO ELETRONICO Nº 057/2024/SAEB/BA
PROCESSO ADM. Nº  009.0220.2025.0001045-39 ATA RP Nº 
114/2025 ITEM: 4 - VEICULO, TIPO CAMINHONETE CONTRATO Nº
037/2026 - NOTA DE EMPENHO: 2026NE00033 CAA. EMPENHO EM FAVOR
DA EMPRESA (HPE AUTOMOTORES), REFERENTE AQUISICAO DE 2 (DOIS)
VEICULOS MODELO: MITSUBISHI TRITON GL MT, AFIM DE TRANSPORTAR
TECNICOS E EQUIPAMENTOS EM VIAGEM, NECESSARIA AO DESEMPENHO
DAS FUNCOES DA INSTITUICAO NAS PROMOTORIAS SITUADAS NA
CAPITAL E NO INTERIOR DO ESTADO. ADQUIRIDOS POR MEIO DA
ADESAO A ATA RP  Nº 114/2025 REALIZADO PELA (SAEB), ORIUNDA
DO PE Nº 057/2025, CONF. AUT. DE EMPENHO (SEI 1417775), PARA
RENOVACAO/SUBSTITUICAO DE PARTE DA FROTA VEICULAR DO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI - MPPI. Deducao de
Impostos: CONFORME LEGISLACAO VIGENTE. Dados Bancarios:
001-Banco do Brasil - Ag. 2659-X - C/C 409.492-1 - Sao
Paulo/SP. Local de Entrega/Contato: Retira na concessionaria
- Teresina/PI. Contato: Guilherme Santos de Andrade Tecnico
Ministerial Divisao de Transportes / Tel.: (86)2222-8000 -
ramal 8149 / e-mail: transportes@mppi.mp.br   15 - TRITON -
BASE DE CALCULO DO ICMS ST REDUZIDA, CONFORME ART.178, XIV,
ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C ART1º PORTARIA SEFAZ Nº3/2023,
TERMO DE ACORDO TERMO DE ACORDO 66/2002 DE 30/12/02
PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO ICMS ST REDUZIDA, CONFORME
ART.178, XIV, ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C ART1º PORTARIA
SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE ACORDO TERMO DE ACORDO 66/2002 DE
30/12/02 PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO ICMS ST REDUZIDA,
CONFORME ART.178, XIV, ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C ART1º
PORTARIA SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE ACORDO TERMO DE ACORDO
66/2002 DE 30/12/02 PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO ICMS ST
REDUZIDA, CONFORME ART.178, XIV, ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C
ART1º PORTARIA SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE ACORDO TERMO DE
ACORDO 66/2002 DE 30/12/02 PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO
ICMS ST REDUZIDA, CONFORME ART.178, XIV, ANEXO IV,
RICMS/PI-2023, C/C ART1º PORTARIA SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE
ACORDO TERMO DE ACORDO 66/2002 DE 30/12/02 PORTGSF1036.  
TRANSPORTADORA EXCLUIDA DA CONDICAO DE SUSTITUIDO TRIBUTARIO
CONFORME TARE/TERMO DE CREDENCIAMENTO 078 DE 2005 DE ACORDO
COM OS INCISOS I E II DO ART. 2°, IN 1.298/16 - Retencoes:
IR: 2783.88  Valor Aproximado do(s) Tributo(s): R$ 34279.80
(14.78%) Federal e R$ 27838.80 (12.00%) Estadual



RECEBEMOS DE HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NF-e

N. 000805147
SÉRIE 10

Identificação do emitente
HPE AUTOMOTORES DO BRASI
L LTDA
EX PRINCIPAL 1, SN

Complemento: QDS 5, 7 e 7A

DIMIC Cep:75709-901

CATALAO/GO
Fone: 

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA

0-ENTRADA
1-SAÍDA

1

N. 000805147
SÉRIE 10
FOLHA 01/02

5226 0854 3057 4300 1170 5501 0000 8051 4717 6031 8373
CHAVE DE ACESSO DA NF-E

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da SEFAZ Autorizada

NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDA PRODUCAO C/ SUBST.TRIBUT. CONTRIB. SUBSTITUTO
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

152260795265904 21/08/2026 17:24:51-03:00

INSCRIÇÃO ESTADUAL
102982244

INSC.ESTADUAL DO SUBST.TRIB.
194409716

CNPJ/CPF
54.305.743/0011-70

DESTINATARIO/REMETENTE

NOME/RAZÃO SOCIAL

FUNDO DE M. MINISTERIO PUBL DO EST. PIAUI-FMMP/PI
CNPJ/CPF

10.551.559/0001-63
ENDEREÇO

RUA ALVARO MENDES, 2294 
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
CEP

64000-060
MUNICIPIO

TERESINA
FONE/FAX

8632164550
UF

PI
INSCRIÇÃO ESTADUAL

DATA DE EMISSÃO

21/08/2026     
DATA ENTRADA/SAÍDA
21/08/2026     
HORA ENTRADA/SAÍDA
17:23:00

INFORMAÇÕES DO LOCAL DE ENTREGA

NOME/RAZÃO SOCIAL

TRILHA VEICULOS LTDA
CNPJ/CPF

04.681.823/0001-80
ENDEREÇO

AV JOAO XXIII, 3333 
BAIRRO/DISTRITO

SAO CRISTOVAO
MUNICIPIO

TERESINA
UF

PI

INSCRIÇÃO ESTADUAL

194485641
CEP
64051005
FONE/FAX
08631316022

FATURA

001
18/11/2026
229.206,12

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

                    
                    
                    

CALCULO DO IMPOSTO

BASE DE CALCULO DO ICMS

          180.209,83
VALOR DO ICMS

           21.625,18
BASE DE CALCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO

           51.780,17
VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO

            6.213,62
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

          221.809,94

VALOR DO FRETE

                0,00
VALOR DO SEGURO

                0,00
DESCONTO

                0,00
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

                0,00
VALOR DO IPI

           10.180,06
VALOR TOTAL DA NOTA

          231.990,00

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS

RAZÃO SOCIAL

SADA TRANSPORTE CENTRO-OESTE LTDA
FRETE POR CONTA

0-REMETENTE
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ/CPF

07.086.348/0001-92
ENDEREÇO

R.AUGUSTO SILVESTRE, SN, SN
MUNICIPIO

CATALAO
UF

GO
INSCRIÇÃO ESTADUAL

103850457

QUANTIDADE

1
ESPECIE

VEICULO
MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

3210,000
PESO LIQUIDO

2080,000

CALCULO DO ISSQN

INSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CÁLCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

A data de vencimento e o valor do titulo constam no quadro
FATURA do DANFE.Dados Bancarios: Banco do Brasil (001) |
Agencia: 2659-X | C/C: 409.492-1 (Sao Paulo/SP).Vendas
efetuadas sem alienacao fiduciaria e sem reserva de dominio,
solicitar boleto pelo e-mail:boletosvd@hpeautos.com.br
Faturamento Direto ao Consumidor - Convenio ICMS Nº 51/00, de
15 de setembro de 2000. Base de calculo ICMS R$180209.83 e
Valor do ICMS R$21625.18. Base do ICMS-ST R$51780.17 e Valor
do ICMS-ST R$6213.62. Concessionaria que ira entregar o
veiculo ao adquirente TRILHA VEICULOS LTDA. CNPJ:
04681823000180 e IE: 194485641. Endereco: AV JOAO XXIII, 3333
. SAO CRISTOVAO - TERESINA-PI.
Protocolo: 152260795265904

RESERVADO AO FISCO

DADOS DO PRODUTO / SERVIÇO

COD. PROD DESCRIÇÃO DO PROD./SERV. NCM/SH CST CFOP UN QUANT. V.UNITARIO V.TOTAL BC.ICMS V.ICMS V.IPI A.ICMS A.IPI

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
LC2TJJUUDL TRITON GL 2.4 D 4X4 MT 87042190 510 6401 UN 1,0000 221.809,9 221.809,9 180.209,8 21.625,18 10.180,06 12.00% 4.90%
FB000CTV 400 4 3

Resolucao do Senado Federal num. 13
/12, Numero da FCI 485B5438-E400-4D
4B-A40E-58E41FF16357.-- Cor:preto l
amp Fab:2026  Mod:2027  

  Motor:4N16UBY3463  P
ot:205,00  Cambio:V6MAAAJ6905  Comb
:Diesel  Pas: 5  Tp:CAMINHONETE  Es
p:ESPECIAL   apr
oximado do(s) Tributo(s): R$ 34279.
80 (14.78%) Federal e R$ 27838.80 (
12.00%) Estadual
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DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Identificação do emitente
HPE AUTOMOTORES DO BRASI
L LTDA
EX PRINCIPAL 1, SN

Complemento: QDS 5, 7 e 7A

DIMIC Cep:75709-901

CATALAO/GO
Fone: 

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA

0-ENTRADA
1-SAÍDA

1

N. 000805147
SÉRIE 10
FOLHA 02/02

5226 0854 3057 4300 1170 5501 0000 8051 4717 6031 8373
CHAVE DE ACESSO DA NF-E

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da SEFAZ Autorizada

NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDA PRODUCAO C/ SUBST.TRIBUT. CONTRIB. SUBSTITUTO
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

152260795265904  17:24:51-03:00

INSCRIÇÃO ESTADUAL
102982244

INSC.ESTADUAL DO SUBST.TRIB.
194409716

CNPJ/CPF
54.305.743/0011-70

LICITACAO: ADESAO PREGAO ELETRONICO Nº 057/2024/SAEB/BA
PROCESSO ADM. Nº  009.0220.2025.0001045-39 ATA RP Nº 
114/2025 ITEM: 4 - VEICULO, TIPO CAMINHONETE CONTRATO Nº
037/2026 - NOTA DE EMPENHO: 2026NE00033 CAA. EMPENHO EM FAVOR
DA EMPRESA (HPE AUTOMOTORES), REFERENTE AQUISICAO DE 2 (DOIS)
VEICULOS MODELO: MITSUBISHI TRITON GL MT, AFIM DE TRANSPORTAR
TECNICOS E EQUIPAMENTOS EM VIAGEM, NECESSARIA AO DESEMPENHO
DAS FUNCOES DA INSTITUICAO NAS PROMOTORIAS SITUADAS NA
CAPITAL E NO INTERIOR DO ESTADO. ADQUIRIDOS POR MEIO DA
ADESAO A ATA RP  Nº 114/2025 REALIZADO PELA (SAEB), ORIUNDA
DO PE Nº 057/2025, CONF. AUT. DE EMPENHO (SEI 1417775), PARA
RENOVACAO/SUBSTITUICAO DE PARTE DA FROTA VEICULAR DO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI - MPPI. Deducao de
Impostos: CONFORME LEGISLACAO VIGENTE. Dados Bancarios:
001-Banco do Brasil - Ag. 2659-X - C/C 409.492-1 - Sao
Paulo/SP. Local de Entrega/Contato: Retira na concessionaria
- Teresina/PI. Contato: Guilherme Santos de Andrade Tecnico
Ministerial Divisao de Transportes / Tel.: (86)2222-8000 -
ramal 8149 / e-mail: transportes@mppi.mp.br   15 - TRITON -
BASE DE CALCULO DO ICMS ST REDUZIDA, CONFORME ART.178, XIV,
ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C ART1º PORTARIA SEFAZ Nº3/2023,
TERMO DE ACORDO TERMO DE ACORDO 66/2002 DE 30/12/02
PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO ICMS ST REDUZIDA, CONFORME
ART.178, XIV, ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C ART1º PORTARIA
SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE ACORDO TERMO DE ACORDO 66/2002 DE
30/12/02 PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO ICMS ST REDUZIDA,
CONFORME ART.178, XIV, ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C ART1º
PORTARIA SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE ACORDO TERMO DE ACORDO
66/2002 DE 30/12/02 PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO ICMS ST
REDUZIDA, CONFORME ART.178, XIV, ANEXO IV, RICMS/PI-2023, C/C
ART1º PORTARIA SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE ACORDO TERMO DE
ACORDO 66/2002 DE 30/12/02 PORTGSF1036.  BASE DE CALCULO DO
ICMS ST REDUZIDA, CONFORME ART.178, XIV, ANEXO IV,
RICMS/PI-2023, C/C ART1º PORTARIA SEFAZ Nº3/2023, TERMO DE
ACORDO TERMO DE ACORDO 66/2002 DE 30/12/02 PORTGSF1036.  
TRANSPORTADORA EXCLUIDA DA CONDICAO DE SUSTITUIDO TRIBUTARIO
CONFORME TARE/TERMO DE CREDENCIAMENTO 078 DE 2005 DE ACORDO
COM OS INCISOS I E II DO ART. 2°, IN 1.298/16 - Retencoes:
IR: 2783.88  Valor Aproximado do(s) Tributo(s): R$ 34279.
(14.78%) Federal e R$ 27838.80 (12.00%) Estadual
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MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR

 

À: Assessoria de Compras

ASSUNTO: Especificação e Identificação de Veículo Oficial para Instrução do Termo de
Referência – Contratação de Seguro Automotivo

 

 

A presente manifestação visa consolidar as especificações técnicas e os dados de identificação
do veículo recém-adquirido pelo Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI), com a finalidade de
compor o Termo de Referência (TR) para o processo licitatório/contratação de cobertura de
seguro total de veículo automotor .

 

1. IDENTIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO VEÍCULO

Conforme registrado no Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica 1526707 (DANFE nº
000805147, Série 10), emitido em 21/08/2026 pela concessionária/fabricante HPE Automotores do
Brasil Ltda., o veículo possui os seguintes dados cadastrais e caracterizações técnicas:

Item / Parâmetro Detalhamento / Especificação
Marca / Modelo Mitsubishi Triton GL 2.4 D 4X4 MT
Tipo / Categoria Caminhonete / Especial
Número do Chassi
Número do Motor
Ano de Fabricação / Modelo 2026 / 2027
Cor Predominante Preto
Tipo de Combustível Diesel
Potência 205,00 CV
Câmbio V6MAAAJ6905
Capacidade de Lotação 5 Passageiros
Renavam
Valor NF do Veículo R$ 231.990,00

 

2. DADOS DE ORIGEM E VÍNCULO PATRIMONIAL
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Proprietário / Adquirente: Fundo de Manutenção do Ministério Público do Estado do Piauí -
FMMP/PI (CNPJ: 10.551.559/0001-63).
Fornecedor / Emitente da NF: HPE Automotores do Brasil Ltda. (CNPJ: 54.305.743/0011-
70).
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): Nº 000805147 | Série 10 | Data de Emissão: 21/08/2026.
Chave de Acesso da NF-e: 5226 0854 3057 4300 1170 5501 0000 8051 4717 6031 8373.
Instrumento Contratual / Empenho:  Contrato nº 037/2026 e Nota de Empenho nº
2026NE00033.
Processo Administrativo de Origem: Processo SEI/Adm. nº 009.0220.2025.0001045-39
(Adesão à Ata de Registro de Preços nº 114/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº
057/2024/SAEB/BA).

 

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, os dados acima identificam plenamente o veículo oficial integrante da frota do
MPPI, preenchendo os requisitos necessários para a elaboração do objeto, estimativa de risco e
apólice no Termo de Referência de Seguro Automotivo.

 

 

Atenciosamente 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO MARCOS PESSOA, Assessor(a)
Técnico, em 15/10/2026, às 15:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1530307 e o código CRC 69892D4E.

19.21.0412.0040815/2026-20 1530307v2
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